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  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A Série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esse professor textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.
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  CRÉDITOS




  CRIANÇA DESORDEIRA. Cada pedra que ela encontra, cada flor colhida e cada borboleta capturada já é para ela princípio de uma coleção, e tudo que ela possui, em geral, constitui para ela uma coleção única. Nela essa paixão mostra sua verdadeira face, o rigoroso olhar índio, que, nos antiquários, pesquisadores, bibliômanos, só continua ainda a arder turvado e maníaco. Mal entra na vida, ela é caçador. Caça os espíritos cujo rastro fareja nas coisas; entre espíritos e coisas ela gasta anos, nos quais seu campo de visão permanece livre de seres humanos. Para ela tudo se passa como em sonhos: ela não conhece nada de permanente; tudo lhe acontece, pensa ela, vai-lhe de encontro, atropela-a. Seus sonhos de nômade são horas na floresta do sonho. De lá ela arrasta a presa para casa, para limpá-la, fixá-la, desenfeitiçá-la. Suas gavetas têm de tornar-se casa de armas e zoológico, museu criminal e cripta. “Arrumar” significaria aniquilar...


  Walter Benjamin




  APRESENTAÇÃO




  Apresentar este livro significa, de alguma maneira, contar uma história. Tudo começou em dezembro de 1994, ou melhor, tudo ficou mais claro em dezembro de 1994. Rio de Janeiro, muito calor, vésperas de Natal. Sonia Kramer reuniu algumas de suas orientandas de mestrado para um último encontro acadêmico onde poderiam trocar suas experiências e ansiedades, planejar o ritmo das férias, traçar metas, discutir questões. Interessante ouvir o outro, ajuda a diminuir a sensação de solidão que, muitas vezes, nos invade durante o percurso de dissertação ou de tese... E foi aí que as coisas ficaram mais claras. Nas vozes de cada orientanda, brotando de suas pesquisas em andamento, um ponto muito forte em comum: todas pesquisavam a infância.




  Desse grupo, Maria Isabel Leite e Letícia Nogueira instigaram-se a intensificar essa troca. Não só estudavam a infância como, mais do que isso, tinham as crianças como depoentes privilegiados em suas pesquisas. Foram, então, apresentadas por Sonia a Maria Angélica Algebaile e Mariangela Monteiro. Foi esse grupo de quatro que começou a se encontrar regularmente e, como contadoras de histórias em volta do fogo quente, a tecer a substância viva de seus próprios textos. Apoiado por Sonia, o grupo ganha força e peso. As discussões ampliam-se e as mestrandas vão pouco a pouco defendendo suas dissertações.




  Mas, se as discussões foram ricas para elas próprias, poderiam ser mais ainda se ampliassem esse auditório social. O projeto do livro ia ganhando força. Solange Jobim e Souza, orientadora de Mariangela e parceira de Sonia há tantos anos, foi marcante nos estudos das outras três e, por isso, convidá-la a participar de um projeto que, a essa altura, deixava de ser puro sonho foi o caminho natural.




  Pesquisávamos a infância. Destacávamos a importância da voz. Recorríamos em nossos textos a autores comuns, especialmente Bakhtin, Benjamin e Vygotsky. Conhecendo Maria Luiza Oswald, sabíamos o quanto ela agregaria aspectos e reflexões importantes ao nosso projeto.




  Então, passo a passo, foi se delineando a possibilidade de transformar concretamente um projeto artesanal, rico de histórias, num livro que, circulando, sendo lido, debatido e criticado, faria crescer todas nós e, em especial, o debate da infância e da pesquisa. Pensar no livro como um todo orgânico que, simultaneamente, não perdesse a singularidade de suas partes foi o desafio. Desafio que perpassava desde o título, a ordem dos textos até a bibliografia – afinal, conteúdo e forma são indissociáveis.




  Começamos com o texto de Sonia Kramer – Pesquisando infância e educação: Um encontro com Walter Benjamin – um panorama destes tantos caminhos percorridos na pesquisa em educação. Visitar esta trajetória possibilita que o leitor compreenda melhor o que germinou a discussão inicial deste livro – estamos em processo; não há uma nova verdade proposta para suplantar uma verdade anterior já superada. Buscamos fios na história e construímos um novo caminho para a pesquisa, sempre passível de novas leituras e reinterpretações.




  Solange Jobim e Souza, em Ressignificando a psicologia do desenvolvimento: Uma contribuição crítica à pesquisa da infância, lança um olhar mais detido na Psicologia, possibilitando um repensar crítico dessa relação com a educação. Sua escrita abre mais portas de entendimento ao leitor, instrumentalizando-o a refletir sobre questões que se colocarão em textos adiante, fundamentais para se repensar o tema do desenvolvimento infantil.




  Como que completando uma trilogia de textos constituídos de reflexões e indagações, Maria Luiza Oswald – Infância e história: Leitura e escrita como práticas de narrativa – convida o leitor a com ela mergulhar em sua própria identidade de leitor, a ver-se leitor e escritor. Passeando pelas diversas teorias, esse texto dará subsídios importantes ao leitor, instigando-o a refletir sobre suas ações cotidianas com a criança e com a leitura/escrita.




  Os três primeiros textos são, então, uma espécie de trama na qual se estruturaram teoricamente os quatro seguintes. A organicidade do livro se faz presente na medida em que os aspectos teóricos desenvolvidos nesses textos serão invocados pelos demais, porém, sem aprofundamento – as autoras que se seguem vão privilegiar as histórias vividas e discutidas em suas pesquisas.




  Maria Isabel Leite foi a campo – literalmente. Em O que falam de escola e saber as crianças da área rural? Um desafio da pesquisa no campo traz ao leitor um texto marcado pela presença das crianças da roça, seu jeito de pensar e de ver o mundo. Surpreende-se com a organização familiar, com a diversidade e com a riqueza cultural da região, servindo de contraponto à pobreza das escolas e à formação de seu quadro docente.




  Trazendo uma infância tão diferente da estudada por Isabel, o texto A criança e o computador: Trilhando caminhos de pesquisa em educação na modernidade, de Letícia Nogueira, nos faz pensar o hoje e o agora: a modernidade. Pesquisando crianças em relação ao símbolo da sociedade contemporânea – o computador –, estrutura uma narrativa repleta de questões baseada no referencial teórico de sua dissertação de mestrado.




  Ainda na cidade, porém distante do computador, Maria Angélica Algebaile lança seu olhar para as crianças moradoras da favela que estudam na escola pública. O texto Entrelaçamento de vozes infantis: Uma pesquisa feita na escola pública é tecido com base na experiência de vida dessas crianças, mostrando-nos a possibilidade de (re)descobrirmos nossos próprios alunos, refletindo criticamente sobre nosso dia a dia de professora de escola pública.




  Fazendo um outro recorte na experiência docente de escola pública, Mariangela Monteiro – Crianças e linguagem num contexto especial: Um estudo etnográfico – privilegia a discussão em torno das crianças das classes especiais. Sua inserção no mundo escolar, a constituição de suas identidades, sua relação com a comunidade são alguns dos aspectos que afloram ao longo desta pesquisa.




  Ao final, há a bibliografia-base, que é referência geral dos textos. Vale esclarecer que aquelas obras consideradas específicas aparecem nos próprios textos, na forma de rodapé.




  Livro costurado, tecido, é fundamental que possamos de viva voz agradecer a todas as pessoas que tornaram este projeto uma realidade. Em primeiro lugar, às crianças, a seus pais e professores, que depositaram confiança em nós, pesquisadoras, e mostraram tanta disponibilidade de falar, ouvir, explicar, contar, apostar. Agradecemos também aos nossos interlocutores – professores da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, onde foram produzidos estes trabalhos – e aos nossos alunos – que nos instigam, dia a dia, com suas questões e reflexões, a buscar mais.




  Enfim, a expressão de um desejo: o de que o material aqui reunido possa subsidiar a prática de pesquisa e a ação educativa daqueles que, como nós, atuam com crianças. De um outro, ainda: que os resultados dos trabalhos sejam lidos, incorporados e/ou criticados por aqueles que respondem pela gestão da educação da criança no nosso país.




  Sonia Kramer


  Maria Isabel Ferraz Pereira Leite
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  PESQUISANDO INFÂNCIA E EDUCAÇÃO: UM ENCONTRO COM WALTER BENJAMIN




  Sonia Kramer[1]




  Escavando e recordando – e se ilude, privando-se do melhor, quem só faz o inventário dos achados e não sabe assinalar no terreno de hoje o lugar no qual é conservado o velho.


  Walter Benjamin




  O propósito deste texto é discutir as contribuições teóricas de diversos campos do conhecimento voltados à infância, analisando sua influência na pesquisa em educação. Focalizo, em particular, a busca que temos empreendido, ao longo de quase 20 anos, no sentido de delinear um referencial para o estudo da infância, concebendo a criança na sua condição social de ser histórico, político e cultural. Desenvolvo essa análise em três momentos. Em primeiro lugar, procuro recuperar rastros de alguns caminhos teóricos que tive a oportunidade de percorrer na tentativa de construir esse referencial. Bernard Charlot e Phillipe Ariès são trazidos para o centro da cena, como autores básicos para mim neste debate. São abordadas, aqui, as polêmicas relacionadas ao significado ideológico da criança nas diversas classes sociais e os diferentes conceitos de infância construídos ao longo da história.




  Em seguida, aponto outros marcos teóricos que têm ampliado e aprofundado os estudos da infância nos últimos anos e o faço apresentando áreas do conhecimento que têm fornecido subsídios para compreender a educação e nela atuar, e para conhecer a criança e com ela agir, tanto no nível da investigação científica quanto no da intervenção educacional. Destaco aqui, ainda que de forma breve, as influências e os caminhos deste debate no Brasil.




  Por fim, trago alguns eixos provisórios que tenho defendido como sendo cruciais para se delinear uma outra ótica da infância. Aqui a criança é concebida na sua condição de sujeito histórico que verte e subverte a ordem e a vida social. Analiso, então, a importância de uma antropologia filosófica (nos termos que dela falava Walter Benjamin), perspectiva que, efetuando uma ruptura conceitual e paradigmática, toma a infância na sua dimensão não infantilizada, desnaturalizando-a e destacando a centralidade da linguagem no interior de uma concepção que encara as crianças como produzidas na e produtoras de cultura. A crítica à pedagogização do conceito de infância e à pedagogização das tantas ações desenvolvidas com crianças é fio condutor da análise. Esse fio constitui, vale dizer, o desafio teórico com o qual defrontamos ainda hoje.




  Rastros teóricos – Da crítica ao conceito abstrato de infância, o encontro com Charlot e Ariès




  Devo o início desse percurso ao meu mestre José Silvério Baia Horta. Explico: em março de 1978, um grupo de profissionais da educação reunia-se para estudar e se candidatar ao mestrado em educação. Éramos professores de instituições de ensino superior e integrávamos movimentos sociais e sindicais em educação que lentamente reencontravam o seu vigor, sonhando com a volta de “tanta gente que partiu num rabo de foguete”. Naquele momento, a campanha pela anistia política, após os anos de chumbo da ditadura no Brasil, ganhava força; simultaneamente, a reflexão crítica sobre as questões sociais aprofundava a feição política que vinha se esboçando desde meados da década de 1970: não por acaso, a análise dos temas relativos à infância e à educação revestia-se também de um forte significado sociológico, político e ideológico. Questões relativas à exploração social, à dominação política e econômica e ao papel da educação na (re)produção da desigualdade ou na transformação estavam em pauta. Mas foi, contraditoriamente, a definição pela Unesco de que 1979 seria Ano Internacional da Criança que forneceu o pretexto para o mergulho no trabalho teórico com o objetivo de compreender a visão de infância presente no senso comum e na pedagogia.[2]




  Naquele momento, uma versão marginalizadora e preconceituosa das crianças das classes populares agudizava-se e tornava-se hegemônica, não só no cenário nacional mas em todos os países do então chamado Terceiro Mundo, de tal modo que infância pobre e fracasso na escola pública apareciam como elementos de um inseparável e quase insuperável problema social. Falta de cultura, carência social e afetiva, deficit linguístico, desnutrição, imaturidade no comportamento e atraso no desenvolvimento, por conjuntura familiar desfavorável ou por condições de moradia precárias, eram temas e termos trazidos para explicar por que as crianças pobres não tinham sucesso na escola, por que não aprendiam, por que falhavam. Se antes, e no decorrer da Segunda Guerra, a origem da diversidade era localizada em aspectos de natureza genética – o determinismo biológico – e se eram geradas ações sociais e políticas de nítido cunho racista, num quadro desumano de discriminação e eliminação da diferença, agora se desviava o curso da análise. As questões de ordem natural e genética, que durante anos a fio prevaleceram na explicação sobre os problemas de desempenho, eram superadas. Estávamos em meados dos anos 70, e chegava ao Brasil a abordagem da privação cultural – cunhada no pós-Guerra e, portanto, quase 20 anos antes – em países onde os filhos de imigrantes das populações negras (no caso dos Estados Unidos) ou daqueles que viviam em situação de miséria apresentavam problemas na escola, rompendo com a explicação biológica e instaurando um determinismo social, atribuindo agora a culpa pelo fracasso na escola a fatores sociais, culturais, ambientais, mas de maneira a – perversamente – responsabilizar os que sofriam as consequências do problema. O que acontecia era considerado, então, fracasso na escola e não da escola.




  Tive, naquela ocasião, oportunidade de realizar uma investigação de natureza teórica, que tomava como eixo de análise a abordagem da privação cultural, e procurei tecer, então, a crítica à educação compensatória decorrente dessa abordagem.[3] No centro da ideia de privação cultural e de compensação de carências, identificávamos – desde aquele momento – um conceito de criança abstrato, delineado com base em padrões fixos de desenvolvimento, de linguagem e de socialização, uma infância definida pela falta, por aquilo que não é, que não tem, que não conhece e, fundamentalmente, uma criança compreendida pela negação de sua humanidade: filhote do homem, a ela cabia ser moldada ou no máximo se desenvolver para tornar-se alguém no dia em que, adulta, deixasse de ser criança. Deixando de lado aqui os efeitos, para o campo das políticas públicas, dessa importação tardia de teorias e propostas superadas em outros países, cabe destacar que, situada nesse contexto, a escola de 1º grau, atual ensino fundamental, saiu ilesa: embora fosse uma das principais responsáveis pelo fracasso, agravando a marginalização social e produzindo a marginalização cultural, a escola foi colocada entre parênteses. Tratava-se de culpabilizar famílias e grupos sociais e de designar a pré-escola como solução redentora, mágica e imediata.




  O intenso debate político-educacional que se desencadeou a partir daí foi fundamental na consolidação de um firme marco teórico e de clara visão política em defesa de uma infância considerada na sua dimensão de cidadã de direitos. Inquestionável hoje do ponto de vista constitucional, mas longe de se tornar uma conquista de fato, a criança, ao longo dessas décadas, deixa de ser alguém que não é (pelo menos nas discussões acadêmicas) e passa à condição de cidadã (pelo menos na letra da lei...). O papel dos movimentos sociais nesse processo – em especial as lutas de mulheres – e a conquista da normalidade democrática, em particular com a volta das eleições para os governos de estados e municípios, foram cruciais no reconhecimento dos direitos sociais de todos os cidadãos: no caso da educação, o direito a creches e pré-escolas de qualidade.[4] A partir daí, e progressivamente, a necessidade de propostas pedagógicas e de estratégias de formação dos profissionais tem tornado sempre presente a diversidade das populações infantis. Igualdade de direitos e desigualdade de condições são verso e reverso de um contexto que tem envolvido, inegavelmente, muito esforço (1) de pesquisa e construção teórica; (2) de mobilização social e engajamento nas lutas específicas e (3) de trabalho pedagógico propriamente dito, tripé este que move e sustenta a educação infantil.




  Rastreado esse percurso – em que minha trajetória pessoal se entrelaça a um projeto coletivo –, penso ter enfatizado a necessidade de se aprofundar criticamente o estudo da infância. Vale dizer que, nesses quase 20 anos, estive mobilizada pela dimensão política dos temas relativos à criança, pela prática de pesquisa e pela intervenção educacional, âmbitos nos quais se manifesta sempre uma dada concepção de infância. Retornando, então, à ponta do rastro, cabe dizer que as matrizes teóricas que possibilitaram, em 1979/1980, minha reflexão e a sedimentação de uma crítica ao conceito abstrato de infância encontram-se particularmente nas obras de Bernard Charlot e Philippe Ariès.




  Buscando a sociologia, a história e a antropologia para compreender a infância, eu me afastava de referenciais eminentemente psicológicos – e de uma psicologia do indivíduo, dos dons e aptidões – que estiveram presentes na formação acadêmica que recebíamos, e que insistiam em caracterizar a criança quer como imatura e dependente, carente e incompleta, quer como esponja absorvente, semente a desabrochar, quer ainda como perverso polimorfo ou sujeito epistêmico. Trazendo Charlot e Ariès para a cena, mais do que faculdades mentais, sentidos, maturação ou escalas de desenvolvimento, tratava-se de colocar em pauta a condição histórica e cultural das crianças. Mas, apresentando aqui esses dois teóricos como fundamentais na ruptura conceitual que então pude realizar, não posso deixar de, ainda que de forma breve, apontar suas contribuições específicas.




  Philippe Ariès, pesquisador francês do campo da nova história e que se tornaria conhecido no Brasil na década seguinte por pesquisar a vida privada, publicara nos anos 70 sua História social da criança e da família,[5] estudo que, a meu ver, inaugura uma linha de investigação: a história da infância. Ora, mesmo reconhecendo a procedência de críticas que seriam mais tarde dirigidas a Ariès,[6] e embora divergindo de sua preferência pela singularidade em detrimento de uma dimensão de totalidade para a história, ainda assim, considero inegável o rompimento provocado por sua obra, em especial no que se refere à infância. Nesse sentido, penso hoje – como em 1980 – que os estudos de Ariès influenciaram pesquisadores e cientistas sociais do mundo inteiro quanto à mudança do papel da família ao longo dos séculos. Estudando a transformação da concepção de infância e família, por meio do exame de pinturas, antigos diários e testamentos, inscrições em igrejas e pedras tumulares, seu trabalho, além das conclusões quanto ao momento e às condições de surgimento da família nuclear, da escola e da consciência da particularidade infantil, em especial na França, trouxe um novo ângulo de análise para a função desempenhada por essas instituições. A mudança da concepção de infância foi compreendida como eco da própria mudança nas formas de organização da sociedade, das relações de trabalho, das atividades realizadas e dos tipos de inserção que nessa sociedade têm as crianças. Assim entendida a questão, não se trata de estudar a criança como um problema em si, mas de compreendê-la segundo uma perspectiva histórica.




  Para Ariès (1978), o sentimento moderno de infância corresponde a duas atitudes contraditórias dos adultos: uma considera a criança ingênua, inocente e pura e é traduzida por aquilo que ele chamou de “paparicação”; a outra surge simultaneamente à primeira, mas contrapõe-se a ela, tomando a criança como um ser imperfeito e incompleto, que necessita da “moralização” e da educação feitas pelo adulto. A análise desses e de outros achados do autor possibilitou e possibilita concluir que




  a idéia de infância não existiu sempre e da mesma maneira. Ao contrário, ela aparece com a sociedade capitalista, urbano-industrial, na medida em que mudam a inserção e o papel social da criança na comunidade. Se, na sociedade feudal, a criança exercia um papel produtivo direto (“de adulto”) assim que ultrapassava o período de alta mortalidade, na sociedade burguesa ela passa a ser alguém que precisa ser cuidada, escolarizada e preparada para uma atuação futura. Este conceito de infância é, pois, determinado historicamente pela modificação nas formas de organização da sociedade. (Kramer 1982, p. 18)




  Por outro lado, a análise permite inferir que, numa sociedade de classes, as crianças desempenham, nos diversos contextos, papéis diferentes. Ocorre que a ideia de infância da sociedade moderna foi universalizada pelas classes hegemônicas com base no seu padrão de criança, tecido partindo-se de critérios de idade e de dependência do adulto, característicos da sua inserção específica no interior dessas classes.




  É interessante observar que a absorção das pesquisas de Ariès e das reflexões por elas engendradas se deu de forma crítica mesmo naquele momento, fato pouco comum especialmente no campo da educação. Assim é que já sabíamos, no final dos anos 70, que essas descobertas não poderiam ser mecanicamente transpostas para a realidade brasileira, dada a diversidade de aspectos sociais, culturais e políticos que interferiam na nossa formação: a presença da população indígena e de seus costumes, o longo período de escravidão, a opressão a que foi submetida expressiva parte da população brasileira, e ainda as migrações, o colonialismo e o imperialismo, inicialmente europeu e mais tarde americano, forjaram condições que, sem dúvida, deixaram marcas diferenciadas no processo de socialização de adultos e crianças.[7]




  O que de mais importante aprendemos com Ariès diz respeito não aos aspectos específicos da infância no Ancien Régime, mas à própria condição e natureza histórica e social do ser criança. Essa descoberta trouxe, então, como agora, uma relevante contribuição para a pesquisa de caráter histórico sobre a infância. Do campo da história, como do campo da antropologia, advinha uma certeza: a necessidade de estudos e pesquisas que aprofundassem o conhecimento da criança brasileira.




  Bernard Charlot, intelectual marxista que denunciaria anos mais tarde como a escola havia sido colocada em leilão, publicava, nos mesmos anos 70, A mistificação pedagógica,[8] em que discutia a ideia de infância no pensamento pedagógico comum, entre os filósofos e nos sistemas pedagógicos. Por seu olhar crítico, por seu agudo questionamento à significação ideológica da ideia de infância, Charlot me incitou a compreender, ainda em 1979, que




  os dois aspectos do sentimento de infância – “paparicação” e “moralização” – são aparentemente contraditórios mas, na verdade, se completam na concepção de infância enquanto essência infantil. A visão de criança baseada em uma concepção de natureza infantil, e não na análise da condição infantil, mascara a significação social da infância. (Kramer 1982, p. 20)




  Além disso, partilhei e partilho da noção de que a dependência da criança diante do adulto é um fato social e não natural.




  Entretanto, o sentido dessa dependência varia de acordo com a classe social. O exercício de atividade financeira rentável por parte da criança não tem o mesmo significado em todas as classes. Para o adulto que vive da venda do seu trabalho, a ausência de atividade profissional da criança significa perda de ganho direto. As aspirações educacionais aumentam à proporção em que ele acredita que a escolaridade poderá representar maiores ganhos... Contrariamente, o crescimento infantil é, para aquele cuja atividade consiste em explorar o capital, uma espécie de capitalização. A educação tem valor de investimento a médio ou longo prazo, e considera-se que a atuação da criança contribuirá futuramente para aumentar o capital familiar. (Idem, p. 23)




  Tal significação econômica da infância está na base do valor atribuído à criança nos vários domínios da realidade social. A criança não é, pois, valorizada de maneira uniforme; as relações entre crianças e adultos são heterogêneas bem como é diverso o valor com que as crianças são encaradas numa ou noutra classe. Tratar da criança em abstrato, sem levar em conta as diferentes condições de vida, é dissimular a significação social da infância. O pensamento pedagógico, ao fazer essa dissimulação, deixa de lado a desigualdade social real existente entre as populações, inclusive as infantis.




  Se Ariès forneceu, então, parâmetros de pesquisa – articulando infância, história e sociedade – que fundamentaram minha posição contrária à miniaturização da criança, Charlot favoreceu a crítica à naturalização da criança e consolidou a análise de caráter histórico, ideológico e cultural. Assim, contra a ideia de criança-ser-da-natureza (quanto menor a criança mais ela se assemelha e se aproxima de um bichinho?), foi possível delinear uma imagem de criança tomada com base em suas condições concretas de existência, social, cultural e historicamente determinada.




  Por outro lado, a aparente contradição entre a singularidade (focalizada por Ariès) e a totalidade (enfatizada por Charlot, naquele momento), tema que eu só teria condições de encarar e aprofundar teoricamente dez anos depois,[9] já se anunciava aqui, se bem que de maneira embrionária. Mas eu não sabia, naquela ocasião, que o enfrentamento dessa temática me permitiria romper de novo e encontrar, com Walter Benjamin, as pistas de uma antropologia filosófica capaz de compreender o ser humano, e consequentemente a infância, na sua dimensão micro, sem abdicar da totalidade. Só que, antes de falar desse encontro, preciso, ainda que de forma breve, discutir outros marcos teóricos e áreas do conhecimento que vêm contribuindo, desde então, para uma visão de infância na sua doce, tênue e forte complexidade.




  Marcas e marcos teóricos – O campo dos estudos da infância em constituição




  Analisando a origem dos debates sobre visões de infância e educação, podemos perceber a influência da produção francesa no delineamento de uma concepção de infância concreta, historicamente situada. Além disso, embora as obras de Ariès e Charlot se configurem em referência significativa para essa nova compreensão da infância, a meu ver, outros campos teóricos e outros autores desempenharam papel fundamental. Assim é que também da sociologia de tradição francesa se originou uma reflexão que, possibilitando a crítica à ação reprodutora da escola, ampliou o questionamento quanto ao caráter ideológico do conceito de infância presente na pedagogia, em especial na sociedade capitalista. Refiro-me aqui aos trabalhos de Bourdieu, Passeron, Baudelot, Establet e, particularmente, ao interessante estudo de Luc Boltanski que nem chegou a ser publicado entre nós.[10]




  Mas esse processo foi inegavelmente marcado pela ruptura que se manifestou no âmbito da psicologia, seja a provocada pela psicanálise (Guattari, Donzelot), seja a que foi gerada por uma psicologia fundamentada na história e na sociologia (Vygotsky, Leontiev, Luria). De dentro da psicologia a que a pedagogia se curvava, dobrava-se, submetia-se, operou-se, pois, um rompimento conceitual de grande importância. A visão idealizada de infância, com a qual a pedagogia lidara até então, não poderia ficar incólume (será que não? espero que não!). A (re)leitura da psicanálise, por um lado, e o acesso ao referencial da psicologia sócio-histórica, por outro, traziam a possibilidade de compreender como o sujeito individual era/é tecido pelas tramas do contexto, sendo ao mesmo tempo ativo e criativo nesse processo. Dito de outra maneira, trata-se, então, de entender como os signos da cultura – a linguagem – não só marcam, mas também constituem a consciência e a inconsciência.[11]




  Ora, em que pesem as seduções exercidas pela psicanálise e o reducionismo de sua dimensão epistemológica à prática terapêutica, e em que pesem também a difusão aligeirada da perspectiva sócio-histórica e a absorção quase mágica feita pelos sistemas de ensino, pode-se dizer que essas duas linhas teóricas trazem uma contribuição imensa ao delineamento de uma concepção de infância concreta e historicamente situada, gerando, em decorrência, inúmeras possibilidades bastante férteis de investigação. Enfrentando dicotomizações e ilusões de uma suposta verdade única, esboça-se assim um campo teórico em que o conhecimento provisório, dinâmico, flexível, em processo de constituição, ocupa o lugar de certezas positiva e instrumentalmente formuladas. Um conhecimento que não apenas evolui, mas revolui, que indaga de seu próprio processo de construção, e que vai semeando – no caso deste trabalho – uma concepção de infância que não é mera natureza biológica, etapa idealizada de desenvolvimento psicológico ou semente de uma ambígua sociedade futura. E, nesse campo, indubitavelmente, os estudos da epistemologia das ciências humanas (Japiassu, Foucault) e sua arguta análise crítica das relações entre saber e poder colocam em destaque a centralidade da linguagem para a compreensão da condição e da dimensão humanas. Os estudos da linguagem desempenham, então, um papel crucial: de Lacan a Bakhtin, passando por Barthes e Foucault, as várias abordagens teórico-metodológicas da linguagem constituem, pois, referenciais de interesse para aqueles que investigam a sociedade contemporânea e a infância nas suas várias facetas.




  Além desses, do campo da antropologia viriam e têm vindo ainda elementos essenciais: enfatizando a dimensão da cultura, a necessidade de pesquisar a diversidade e a importância de estranhar o familiar e de compreender o outro nos seus próprios termos, a antropologia trouxe contribuições teóricas radicais para a reflexão sobre a educação em geral e os estudos da infância em particular. Já a pesquisa de cunho etnográfico tem fornecido subsídios concretos quanto a estratégias e procedimentos metodológicos, influenciando estudos do cotidiano escolar, da prática pedagógica e das interações entre os seus atores – crianças e adultos. Assim, a antropologia, aliada à sociologia e à história, e a prática da pesquisa etnográfica, cuidadoso exercício de encontro com o outro e, portanto, consigo mesmo, combinam um meticuloso mergulho crítico no trabalho de campo com um severo e constante questionamento quanto ao próprio processo de pesquisar. Indagando-se, portanto, sobre o que torna humano o ser humano, a antropologia traz a questão da diversidade à ordem do dia. Diversidade e pluralidade que constituem, como não canso de afirmar, a nossa singularidade, como seres humanos que somos, embora em séculos e séculos de convivência com o diferente, parece termos melhor sabido aperfeiçoar as formas sutis ou explícitas de tentar eliminar as diferenças...




  Enfim, da história à psicologia, da sociologia à antropologia, da linguística à psicanálise, da filosofia aos estudos da linguagem, muitas polêmicas e inúmeros desafios vêm à tona nesse percurso de se pensar/repensar a criança. E a pedagogia? Aqui, sem dúvida, Paulo Freire e Célestin Freinet são marcos fundamentais se se trata de considerar adultos e crianças como cidadãos, criadores de e criados na cultura, produtores da e produzidos na história, feitos de e na linguagem. Sociedade em transformação, história e cultura, alfabetização, leitura e consciência são, para esses dois educadores, mais do que conceitos, dimensões de uma práxis viva, crítica, criativa. E essa sua práxis fornece também alimentos importantes na constituição de um conceito de infância despedagogizado e desnaturalizado, capaz de fermentar e fomentar uma prática de pesquisas em que ela – a criança – jamais seja tida como objeto.




  Diante dessa multiplicidade de áreas do conhecimento em face da diversidade de linhas teóricas no interior de cada área, percebemos, então, que a infância é um campo temático de natureza interdisciplinar. E essa consciência se difunde cada vez mais entre aqueles que pensam a criança, atuam com ela, desenvolvem pesquisa e/ou implementam políticas públicas e que vão se situando, deslocando, movendo, buscando, encontrando e desencontrando. O campo não é uniforme nem unânime, felizmente. Diversas são as possibilidades de leitura e apropriação das teorias; diversas são as portas de entrada, as formas de abordagem, os posicionamentos, os temas de interesse, as estratégias adotadas. Mas o fato é que aquele ser paparicado ou moralizado, miniatura do homem, sementinha a desabrochar cresceu como estatuto teórico.
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